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    APRESENTAÇÃO




    Publicar ou não publicar? Eis a questão que perpassou minha vida por alguns anos. Insegurança talvez, perfeccionismo demais? Pode ser. Fato é que um texto nunca está pronto e acabado, assim como nós e precisamos assumir nossa incompletude.




    Pensando nisso resolvi registrar na minha história esse momento tão marcante. Eu que cresci pensando que seria engenheiro, cheguei a começar matemática e música na Universidade Federal (UFES), cursei três períodos de Publicidade e Propaganda na Faesa, acabei por me formar em Direito nesta distinta instituição.




    Uma trajetória nada linear, e que bom que não foi, pois se enganam aqueles que acreditam que a vida é uma reta infinita, inclusive a linearidade da vida moderna eurocêntrica é uma das possíveis compreensões de mundo', pois existem outras formas de ser que entendem o tempo como não-linear. Acredito nesta última, bem como creio que as pré-compreensões adquiridas nesse percurso de alternâncias me permitiram ter uma maturidade maior quando da escolha pelo Direito.




    Terminada a graduação, ainda fiz especializações (lato senso) e chego ao mestrado da Faculdade de Direito de Vitória com uma grande expectativa. Fiz amizades, conheci grandes intelectuais, excelentes professores, sobretudo meu orientador e amigo Nelson Camatta Moreira, brilhante pesquisador, professor e um ser humano como poucos, o qual me deu a honra de prefaciar esta obra.




    A partir dos trechos da canção - “o que vai ficar na fotografia são os laços invisíveis que havia”, tenho certeza de que passar pela pós-graduação “stricto sensu” é se constituir de diversos laços forjados em madrugadas, fins de semana, feriados, momentos de solidão, mas que permite uma ótima lembrança para o futuro. Pois bem, o mestrado foi isso para mim. Um “soco” no estômago na primeira semana e um sorriso imenso após a defesa da dissertação.




    Posso dizer que foi um período intelectual intenso e de muitos desafios. Concomitantemente, comecei a lecionar na faculdade em que me formei. Felicidade misturada com pressão, mas com a certeza de que estava no lugar certo. Aqui dedico minha gratidão, em especial, Dalton Morais e Sayury Otoni pela amizade, parceria e confiança depositadas em mim e Edilene Neves que me convidou para ser seu monitor em 2010, legando uma série de reflexões e orientações que me constituíram no pensamento crítico.




    Faço questão desse registro, pois somos-no-tempo-desde-sempre. Lançados no mundo, nossa faticidade é constituída por um horizonte temporal datado. Assim, conhecendo um pouco do autor e do momento da escrita, a obra também será melhor compreendida, seja no acertos, seja em suas suas falhas, inclusive.




    Claro que o pesquisador de hoje faria acréscimos, revisões, trabalharia novas fontes. Entretanto, queria deixar marcado o pensamento daquele estudante de 2015-17 que se dedicou à teoria crítica dos direitos humanos com a preocupação de se voltar para nosso continente, aprofundou-se na fenomenologia heideggeriana e traz como proposta uma outra mirada sobre as relações entre homem-natureza a partir da racionalidade ambiental de Enrique Leff.




    Tudo isso se apresenta como uma fotografia que pode até envelhecer, ou ter algumas manchas pelo tempo, mas que sempre terá um lugar reservado para admirá-la.


  




  

    PREFÁCIO




    “Como disse o pajé yanomami Davi Kopenawa, o mundo acredita que tudo é mercadoria, a ponto de projetar nela tudo o que somos capazes de experimentar. A experiência das pessoas em diferentes lugares do mundo se projeta na mercadoria, significando que ela é tudo o que está fora de nós. (...) A conclusão ou a compreensão de que estamos vivendo numa era que pode ser identificada como Antropoceno deveria soar como um alarme nas nossas cabeças.” (Ailton Krenak)




    O livro que o leitor tem em suas mãos corresponde a uma exigência do pensamento jurídico no campo ambiental na atualidade. Ancorado em matrizes teóricas que dialogam entre o “tradicional” e o “crítico”, entre a Europa e a América Latina, entre o clássico e o contemporâneo, Paulo Vitor Lopes Saiter Soares desenvolve nesta obra um profícuo estudo sobre a questão da degradação ambiental e a necessária postura filosófico-jurídica do ser humano diante dela.




    O trabalho cuidadoso do autor envolve um debate profundo sobre: a própria condição humana no mundo e a necessidade de superação do “antropocentrismo cego e delirante” do “homem dominador da natureza”, levando em consideração as “exigências do mercado”, que traduzem os objetivos da vida para muitos seres humanos em sua passagem na Terra, como se fosse possível “comer dinheiro”, como denuncia Ailton KrenaK, em “A vida não é útil”.




    Deixando o fenômeno da relação “homem-natureza” se apresentar em todas as suas contradições, dialeticamente, Paulo Vitor busca mostrar não só o que é, mas também como poderia ser esta relação, assumindo, portanto, um viés totalmente crítico na pesquisa, ora materializada neste belíssimo texto.




    Nesse sentido, cabe destacar o emprego da teoria crítica dos direitos humanos, baseada em autores como Herrera Flores e Sánchez Rubio, que aparece como um verdadeiro elo entre as bases teóricas trabalhadas nos capítulos 1 e 2 e a análise de um exemplo concreto privilegiado do caso judicializado da poluição do ar na cidade de Vitória-ES, exposto no capítulo 3.




    Este livro pode ser lido como um romance, “de cabo a rabo”, porque traz uma mensagem principal muito bem definida e um fio condutor muito bem traçado, capaz de prender o seu leitor do início ao fim, sem deixar qualquer dúvida sobre as questões enfrentadas e elaboradas pelo seu autor. Mas este livro também pode servir como fonte de consulta sobre questões fundamentais às ciências humanas, especialmente ao Direito, como, por exemplo, a “crise da modernidade” e a “crítica ao discurso do progresso”.




    Aliás, sobre estes dois últimos temas, o autor segue uma trilha (benjaminiana) de um certo ceticismo quanto à “inevitabilidade do progresso”. Muito fiel, ainda que de maneira silenciosa (não explícita no texto), à máxima presente numa das “Teses sobre o Conceito da História” (Benjamin), Saiter nos leva à profunda reflexão, no campo do Direito Constitucional Ambiental, em relação às “barbáries praticadas pela civilização” em todos os âmbitos: global, regional e local.




    Os diálogos com a filosofia europeia e com a teoria crítica (decolonial) dos direitos humanos, tendo como chão a atenção às nossas questões latinas-brasileiras-capixabas, presentes neste livro, nos fazem lembrar de uma fala de Eduardo Galeano que, certa feita, em entrevista, disse que um jornalista espanhol havia dito que ele tinha “um olho no microscópio e outro no telescópio”. Ou seja, estava atento às grandes questões globais, sem perder de vista sobre os seus impactos no cotidiano das pessoas.




    Por fim, ouso abrir a porta desta morada e convido todos os leitores a saborear a inteligente e envolvente leitura sobre “a crise ecológica”, “a racionalidade colonizadora europeia”, “o discurso do mercado”, “o impacto sobre os direitos humanos, sobretudo sobre o meio ambiente” e os riscos do “culto à técnica e à adoração ao progresso a qualquer custo”. De minha parte, não poderia deixar de registrar minha satisfação de ter conhecido este trabalho desde a sua origem e mais, muito mais, de ter orientado e me tornado amigo de Paulo Vitor: um grande ser humano e um pesquisador extraordinário.




    A todos, boa leitura!




    Primavera, 2021.




    Nelson Camatta Moreira




    Pós-doutoramento em Direito pela Universidad de Sevilla. Pós-doutoramento em Direito em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos-RS). Doutor em Direito pela Unisinos (RS), com estágio anual na Universidade de Coimbra. Professor do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu (doutorado e mestrado) e da graduação em Direito da Faculdade de Direito de Vitória (FDV-ES). Líder do Grupo de Pesquisa CNPq Teoria Crítica do Constitucionalismo, da FDV. Presidente da Rede Brasileira de Direito e Literatura (biênios 2019/2020 e 2021 e 2022). Advogado.


  




  

    
INTRODUÇÃO




    O século XXI anuncia a questão ambiental como o pilar da humanidade, tamanha sua relevância nos debates em todo o mundo. Verifica-se um paradoxo da sociedade moderna de ter desenvolvido tecnologias das mais avançadas, progresso sem precedentes nas ciências, enquanto a degradação ambiental é cada dia maior, seja por ações naturais, mas principalmente, pela atividade nociva do homem.




    A crença desmedida que a Modernidade depositou no progresso da ciência como promessa de levar a humanidade para um caminho evolutivo, acabou por gerar um ambiente perverso de dominação e imperialismo dos países mais ricos sobre os países mais pobres, impactando sobremaneira a questão ambiental.




    A legitimidade de tal subjugação se fez por meio de um racionalismo específico que surgiu propondo o conhecimento das verdades absolutas, momento em que aparecia o sujeito moderno racional. Neste plano, os direitos humanos universais passaram a ser a chave para a disseminação das estratégias discursivas do Norte sobre o Sul.




    A partir de então, as instituições como Estado-Nação, Família, Ciência, Sociedade, Mercado, Direito Positivo, foram se entrelaçando para servir a uma lógica que se colocava como neutra e com pretensões globais, qual seja, a lógica do capital. Dividia-se o conhecimento em um dualismo, de um lado o homem, e do outro as coisas a serem “conhecidas”.




    Neste contexto, a natureza não passou incólume e sofreu os impactos da ideologia burguesa oriunda na Modernidade, passando a servir aos propósitos e anseios vorazes do homem, o que propiciou um quadro calamitoso para os tempos atuais, pois em prol de um desenvolvimento sem freios a natureza é diariamente impactada influenciando, continuamente, em discussões sobre os direitos humanos.




    Ademais, a relevância aumenta quando se pensa sob a ótica dos países do Sul, sobretudo os latino-americanos, como é o caso do Brasil. Um continente que tem um histórico de submissão se inicia com a Modernidade (século XVI) e até hoje tem sido alvo de políticas econômicas voltadas para as simples extrações dos recursos naturais, ou utilização destes de forma aviltante.




    Todavia, mais recentemente, tem-se reclamado por uma mudança mundial no tocante ao trato com a natureza, repensando-se o conceito de sustentabilidade. A partir de 1972 (Conferência de Estocolmo) o mundo ocidental se pôs a refletir sobre estratégias que poderiam ser efetivadas para unir o cuidado com a natureza e o crescimento econômico, uma vez que se estaria diante de uma verdadeira crise ambiental/ecológica.




    Desde então, várias declarações internacionais foram assinadas, leis foram criadas e as Constituições do mundo ocidental passaram a inserir, em seus textos, direitos de proteção e preservação do meio ambiente, valorizando, de forma bem peculiar, a preocupação intergeracional, já que pensar na natureza é responsabilizar-se pelas futuras gerações.




    Assim, o movimento internacional se posicionou no sentido de alterar a relação tradicional do homem com a natureza, deixando de vê-la como simples objeto que se pode usar da forma que bem entender, passando a reconhecer todas as formas de vida do planeta de maneira igual (biocêntrica), ou ainda mais, propondo um retorno às origens, no sentido de que a humanidade faz parte do organismo vivo, a terra (ecocentrismo). Neste ponto, por exemplo, vale ressaltar o movimento ecocêntrico dos países andinos (Equador, Bolívia), que também inseriram, em seus textos constitucionais respectivos, a natureza como “sujeito de direitos”, a partir de uma racionalidade bem peculiar.




    Apesar de ser válido todo o “esverdeamento” legislativo verificado em vários países, e principalmente no Brasil (Lei 6.938/81, Constituição do Brasil de 1988), ainda não há soluções para a crise ambiental instaurada. O ideal de desenvolvimento sustentável, porquanto a lógica econômica continuar a imperar, tornara-se apenas mais uma promessa não cumprida, porque o cenário ainda visto é de utilização da natureza como mera reserva estacionária. Entretanto, parece que buscar respostas em uma concepção mítica da natureza, também, não se mostra como solução adequada, por naturalizar e identificar o caráter cultural, social e histórico dos direitos em pauta, não obstante os valores defendidos pelo movimento ecocentrista representarem elementos importantes ao debate.




    Desta forma, diante da crise ecológica ambiental na relação entre Estado, Direito, Sociedade e Mercado percebe-se, especificamente, no contexto capixaba, um grave problema relacionado à poluição do ar atmosférico. Esse problema tem se tornado uma preocupação na capital do Estado do Espírito Santo (ES), diante da incapacidade do Estado e da Sociedade de lidarem com os interesses de mercado. Portanto, vê-se necessário um repensar da postura do jurista, e, por consequência, da construção teórico-prática acerca do tema.




    Mediante a esse quadro, pergunta-se em que medida se faz necessário (re)pensar a questão socioambiental (no contexto latino-americano), como forma de superação do modelo cartesiano da Modernidade eurocêntrica a partir de uma teoria crítica dos direitos humanos com vistas a enfrentar o problema da poluição ambiental no ES?




    Como hipótese para o questionamento entende-se que a discussão deve ser pautada em cima daquilo que François Ost vai denominar de Natureza-projeto, como meio justo, desde o estabelecimento de vínculos e limites entre homem e natureza, ou seja, superando o paradigma Natureza-objeto, mas também não cair no conceito transcendental da Natureza-sujeito, tornando imprescindível o papel do Direito para sua concretização, pois como sugere o autor, este deve cumprir sua função social de afirmar o sentido da vida em sociedade, e não servir a meros interesses mercadológicos, que têm utilizado da natureza exclusivamente com viés econômico.




    Empreende-se uma visão diferenciada do fenômeno jurídico com vistas a ofertar contributos filosóficos e teóricos para uma crítica à perspectiva racionalista moderna dominante, fundamental para uma compreensão do direito ambiental neste novo século. E na outra ponta, na análise concreta do caso que envolve a poluição do ar no Estado do Espírito Santo poderão ser colocados em prática os aportes teóricos debatidos, com intenção de ponderar o papel do jurista na efetivação do direito fundamental, tão caro para a reflexão dos direitos humanos.




    No primeiro capítulo, a discussão se inicia com a descrição da estrutura da Modernidade enquanto um projeto embasado na racionalidade proposta por filósofos como Francis Bacon e René Descartes. Procura-se desvelar os pressupostos ideológicos que fundamentaram toda a formação da sociedade moderna ocidental, a busca pelas verdades absolutas, o ideal de progresso e desenvolvimento da humanidade, bem como os valores dominantes que foram ratificados por meio das instituições oriundas de tal período, particularmente o Estado, Direito, por meio do positivismo jurídico, e o Mercado que desde então vem controlando as ações humanas a começar da sua lógica fundada no capital, podendo ser caracterizado como um dos principais fatores para o cenário da crise ambiental/ecológica na qual se encontra a humanidade.




    Em seguida, verifica-se a necessidade de trabalhar um tema eminentemente filosófico, fenomenologia hermenêutica, relacionado à teoria crítica dos direitos humanos, passando pelo resgate da complexidade ambiental que fora renegada pela razão instrumental e técnica da Modernidade, na medida em que enxergar tal complexidade requer um novo olhar do homem sobre a natureza, por isso deixa de ser o seu dominador e passa a entender-se como inserido junto àquela, estipulando vínculos e limites para tal interação.




    No último capítulo serão avaliados os pressupostos do Estado Socioambiental que se anunciou a partir da Constituição brasileira de 1988, a fim de estabelecer as bases jurídicas, filosóficas e teóricas que possam dar suporte para a efetividade do direito ambiental, entendendo que o papel do Direito se mostra primordial para superar a crise atual.




    Outrossim, pretende-se elaborar uma análise crítica referente ao papel do Direito, representado pelo Poder Judiciário capixaba, no processo de concretização do direito ambiental, refletindo sobre os fundamentos elencados, principalmente, na decisão proferida em sede de agravo de instrumento pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ/ES), que revogou a medida cautelar concedida pelo juiz de primeiro grau nos autos da ação civil pública n. 0008143-24.2011.8.08.0024 instaurada na 1ª Vara da Fazenda Pública Estadual do ES, em virtude das atividades da empresa Arcelor Mittal Brasil, no meio ambiente, que tem repercussão na população metropolitana de Vitória, bem como em face do Instituto Estadual de Meio Ambiente (IEMA) a fim de impedir a revisão de licenças ambientais e a instalar um posto avançado do IEMA na parte da Ponta do Tubarão.




    Por fim, faz-se necessário pensar formas de restabelecer os vínculos entre homem e natureza, mas sobretudo, a busca por limites e controles ao discurso do progresso infinito, regido por uma racionalidade exclusivamente instrumental e técnica, tema que se apresenta de forma central nas linhas a seguir.


  




  

    1 A MODERNIDADE E O LEGADO DE UMA CRISE AMBIENTAL




    1.1  A RACIONALIDADE MODERNA COMO FUNDAMENTO DO PROJETO EUROCÊNTRICO E OS REFLEXOS NA CONCEPÇÃO DA NATUREZA-OBJETO




    A intervenção humana no meio ambiente se verifica como uma condição existencial básica ao longo de sua história, destacando que o mero fato de habitar o planeta já gera, por si só, interferência no meio. Portanto, a harmonia e o equilíbrio sempre foram questões importantes para manter a interação homem-natureza de forma saudável.




    Ocorre que, a partir de determinadas coordenadas de espaço e tempo foi disseminada uma forma de pensar, agir, conhecer, interpretar as relações da vida em sociedade que, desde então, tem se mostrado como o relato dominante no mundo ocidental. Tal paradigma1 será denominado de Modernidade.




    Neste sentido, todo o processo de transformação decorrente deste paradigma teve impacto substancial sobre a questão ambiental, ora discutida. O homem passou a entender a natureza de uma perspectiva própria, impondo a esta, uma certa racionalidade que se baseou na dominação e exploração sem precedentes, e, portanto, deixando um legado de crise ambiental para os dias atuais, conforme será evidenciado no decorrer da pesquisa.




    Portanto, faz-se necessário conceituar e descrever os pressupostos do paradigma em questão, a fim de se analisar, sob uma lente crítica, as possíveis alternativas ao modelo vigente.




    Primeiramente, convém frisar que ao se propor o debate envolvendo o tema “Modernidade”, quer-se estudá-lo por outras lentes e perspectivas, sobretudo por uma ótica com origens no “Sul”2.




    Pretende-se estudar esse paradigma sob outros pontos de vista, ou melhor, a partir do horizonte daqueles que foram oprimidos pelo relato hegemônico ao longo da história. Aqui se está falando do continente latino-americano que não teve “voz” na história ocidental, pois foi fruto de dominação e colonialismo do norte que deixaram marcas históricas, políticas, sociais, econômicas e culturais.




    Neste contexto, trilha-se o caminho defendido por Mate (2008, p. 26) que é o de pensar a razão universal a partir da “margem”, uma vez que “na margem se encontra o marginalizado por essa cultura da razão que tem dominado o Ocidente [...]”.




    O mundo moderno3 foi uma construção ideologizada a partir de certos valores e princípios que precisam ser postos em debate, com vistas a retirar a carga metafísica, abstrata e naturalista que carrega o paradigma da Modernidade. Para tanto, é preciso entender este fenômeno a partir das premissas que o constituíram para então poder tecer as respectivas críticas. É o que se segue.




    Entende-se que a Modernidade é o modo cultural que o Ocidente tem para interagir frente às relações com a natureza e das pessoas consigo mesmas. Este modo cultural/social pode ser identificado a partir de diversos elementos, tais como:




    [...] grandes descobertas nas ciências físicas, com a mudança da nossa imagem do universo e do lugar que ocupamos nele; a industrialização da produção, que transforma conhecimento científico em tecnologia, cria novos ambientes humanos e destrói os antigos; acelera o próprio ritmo de vida, gera novas formas de poder corporativo e de luta de classes; descomunal explosão demográfica, que penaliza milhões de pessoas arrancadas de seu habitat ancestral, empurradas pelos caminhos do mundo em direção a novas vidas; rápido e muitas vezes catastrófico crescimento urbano; sistemas de comunicação de massa, dinâmicos em seu desenvolvimento, que embrulham e amarram, no mesmo pacote, os mais variados indivíduos e sociedades; Estados nacionais cada vez mais poderosos, burocraticamente estruturados e geridos, que lutam com obstinação para expandir seu poder; movimentos sociais de massa e de nações, desafiando seus governantes políticos ou econômicos, lutando por obter algum controle sobre suas vidas; enfim, dirigindo e manipulando todas as pessoas e instituições, um mercado capitalista mundial, drasticamente flutuante, em permanente expansão” (BERMAN, 2007, p. 24).




    Portanto, a Modernidade pode ser definida como “um paradigma sócio-cultural que se constitui a partir do século XVI e se consolida entre finais do século XVIII e meados do século XIX” (SANTOS, 2010, p. 31), ou seja, um tipo de experiência de tempo e espaço que envolve novas relações sociais, “compartilhada” por homens e mulheres em todo o mundo.




    Neste sentido, ser moderno significa encontrar-se em um ambiente que promete uma gama de novas possiblidades e potencialidades da vida (aventura, poder, alegria, crescimento), todavia, “ameaça destruir tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo o que somos” (BERMAN, 2007, p. 23).




    A Modernidade tem origem num lugar e tempo, tese que será analisada à luz de uma teoria crítica capaz de desvelar essa ideologia4 que serviu de matriz para pensar todas as relações sociais a partir de então, sobretudo no tocante aos direitos humanos e no trato do homem com a natureza.




    É preciso questionar o deslocamento geopolítico desse “lugar” e desse “tempo” moderno. Para tanto, Dussel (2017, p. 27-8) apresenta dois conceitos de “Modernidade”. O primeiro deles é eurocêntrico, na medida em que seria a oportunidade de emancipação do ser humano, quer dizer, sair da “imaturidade” por meio da razão que levaria a todos ao desenvolvimento.




    Neste conceito, Hegel aparece como filósofo influenciador do pensamento ocidental, destacando-se por realizar uma “categorização” da história mundial, sempre no sentido de que a sociedade estaria em evolução como, por exemplo, 1) mundo oriental – 2) mundo grego – 3) mundo romano e o 4) mundo alemão, considerando ainda que este se dividiria em germânico-cristão (descartando-se o latino), Idade Média (sem a situar geopoliticamente na história mundial), o Tempo Moderno.




    Ato contínuo, o tempo seria dividido em três momentos: a Reforma (fenômeno germânico), a Reforma nas Constituições dos Estados Modernos e o Iluminismo (DUSSEL, 2010, p. 344). Sobre este último, suas marcas são, entre outras, o interesse pela investigação científica (técnica moderna) do universo e pela racionalização da existência social (racionalidade ocidental-eurocêntrica) (QUIJANO,1988, p. 49).




    Nesta seara, observa-se que a origem da Modernidade tem um movimento do Sul para o Norte, Leste para o Oeste da Europa dos séculos XV a XVII que é aproximadamente o seguinte: Renascimento italiano do Cuattrocento, a Reforma Luterana alemã, a Revolução científica do século XVII culminam na Revolução burguesa inglesa, norte-americana ou francesa.




    Verifica-se neste primeiro conceito uma análise bem regional da Modernidade, sobretudo, indicando sempre fenômenos europeus (Revolução Industrial, Renascimento, Revolução Francesa) e legitimados por estes a partir do controle do saber científico com autores como Descartes, Bacon, Hegel, por exemplo.




    Em outra perspectiva, Dussel (2017, p. 27) propõe uma segunda definição de Modernidade, num sentido mundial, dividindo-a em duas etapas. A primeira seria a partir de 1492 (século XV), pois antes dessa data, sistemas culturais coexistiam entre si. Ocorre que, somente com a expansão portuguesa que atinge o extremo oriente no século XVI, e com o descobrimento da América hispânica, todo o planeta se torna o “lugar de uma só história Mundial”, com a Espanha ocupando o lugar de primeira nação “moderna”.




    A Europa moderna usará a conquista da América Latina como forma de consolidar sua superioridade, em boa parte, fruto da acumulação de riqueza, conhecimentos, experiência, etc., explicando melhor, conforme registra Dussel (2017, p. 28) “o ego cogito moderno foi antecedido em mais de um século pelo ego conquiro (eu conquisto) prático do luso-hispano que impôs sua vontade (a primeira “vontade-de- poder” moderna) sobre o índio americano”. A ponto de se afirmar que “la historia de la modernidad comienza en el violento encuentro entre Europa y América, a fines del siglo XV, porque de allí se sigue, en ambos mundos, una radical reconstitución de la imagen del universo”5 (QUIJANO, 1988, p. 47).




    A segunda etapa definida por Dussel (2017, p. 27) seria a continuação do que se iniciou com o descobrimento da América, intensificada com movimentos importantes como Renascimento, Iluminismo que serão contextualizados a seguir. Importante perceber uma mudança de país que passou a ter proeminência mundial, a Inglaterra, consolidando a Europa moderna como “centro da História Mundial”, tornando todas as outras culturas como sua periferia, tema que será um dos eixos principais na discussão deste trabalho.




    No tocante aos movimentos citados acima, um se denomina “Renascimento”, correspondente no plano político, de uma maneira geral, com a constituição dos grandes estados absolutistas e outro movimento posterior, que estabelece “a hegemonia cultural da burguesia”, conhecido como Iluminismo ou “a Ilustração” – centrado no século XVIII, conhecido também como “o Século das Luzes”, que será melhor detalhado a frente.




    Tal movimento cultural pode ser dividido em dois pilares analíticos – regulação/emancipação, com destaque para o fato de que a regulação se divide em três instituições: Estado, Mercado e Comunidade. Do outro lado, a emancipação refere-se a um processo histórico da racionalização da vida fincado no conceito de progresso. O conhecimento-emancipação se traduz em uma trajetória entre um estado de ignorância (colonialismo) e um estado de saber (solidariedade). Por outro lado, o conhecimento-regulação se designa por um estado de caos e um estado de saber caracterizado pela ordem.




    Neste plano, como bem destaca Santos (2011, p. 78) “a vinculação recíproca entre o pilar da regulação e o pilar da emancipação implica que estes dois modelos de conhecimento se articulem em equilíbrio dinâmico”6 (SANTOS, 2011, p. 78).




    Ocorre que a progressiva sobreposição da lógica do desenvolvimento da Modernidade ocidental e da lógica do desenvolvimento do capitalismo levou à total supremacia do conhecimento-regulação, sobretudo na relação entre Estado e Mercado, prejudicando o pilar da emancipação que se viu a serviço daquela.




    Neste momento, a colonialidade7 aparece como imposição, um comando, haja vista que em nome dos objetivos do desenvolvimento foram defendidos os maiores sacrifícios dos direitos humanos.




    Importante trazer o conceito de colonialidade neste momento, uma vez que, segundo Mignolo (2017, p. 34), representa o “outro lado” ou “lado escuro” da modernidade. Mais especificamente, o autor fala em uma “colonialidade de poder”, como uma estratégia da modernidade que contribuiu para a construção do “hemisfério ocidental” no imaginário do mundo moderno.




    A configuração da modernidade na Europa e da colonialidade no resto do mundo, foi a imagem hegemônica sustentada na “colonialidade do poder” que torna difícil pensar que não pode haver modernidade sem colonialidade, quer dizer, que a colonialidade é constitutiva da modernidade, e, portanto, faces da mesma moeda.




    Assim, avançando na reflexão sobre os pilares da regulação e emancipação destacados acima, Santos propõe mais duas categorias importantes que devem ser consideradas, quais sejam, a apropriação e a violência, duas lógicas que imperaram e ainda imperam nos territórios colonizados. “A apropriação envolve incorporação, cooptação e assimilação, enquanto a violência implica em destruição física, material, cultural e humana” (SANTOS, 2010b, p. 37-38).




    Criam-se linhas radicais que separam o universo das metrópoles em que se rege pela emancipação/regulação e o universo do outro lado da linha que sequer é considerada enquanto realidade tamanha a apropriação e a violência perpetradas.




    O sociólogo português vai denominar de “pensamento abissal” o pensamento moderno ocidental, que possui como característica principal a “impossibilidade da copresença dos dois lados da linha”, (SANTOS, 2010b, p. 32).




    Baseado no controle do conhecimento, por meio da ciência, quer dizer, no monopólio da distinção entre o verdadeiro e o falso, o pensamento abissal foi se consolidando, e parece estar se expandindo cada vez mais pela lógica da apropriação/violência.




    A partir de então, tem-se uma verdadeira “zona colonial” que será considerada como um “grau zero”, ou seja, um momento em que a sociedade civil não existe e, portanto, campo aberto para que as concepções eurocêntricas modernas pudessem ser constituídas.




    O apoio filosófico de pensadores como Thomas Hobbes, por exemplo, é relevante para a afirmação de que os seres humanos vivem em um estado de natureza, e precisam ser libertados, por meio da razão. Contudo, Santos (2010b, p. 36) analisa bem que “[...] desta forma, se cria uma vasta região do mundo em estado de natureza, um estado de natureza a que são condenados milhões de seres humanos sem quaisquer possibilidades de escaparem por via da criação de uma sociedade civil”.




    Justamente assim é que o Iluminismo, o Renascimento, a Revolução Industrial, Revolução Francesa representam marcos constitutivos dessa autoimagem de superioridade eurocêntrica como lugar de civilidade, e, por consequência, a autoimagem depreciativa colonial dos povos dominados.




    Com efeito, o Iluminismo tinha como proposta retirar a humanidade da “imaturidade” que a cercava, idealizando a Europa como ponto máximo desta, definição defendida por filósofos como Immanuel Kant, por exemplo, (MATE, 2008, p. 47). Para o filósofo alemão, o iluminismo ou ilustração seria a saída do homem de sua menoridade, pois a humanidade teria chegado ao ápice de sua maturidade, a partir dos pressupostos dos países do Norte (MATE, 2008, p. 61). Desta forma, o Iluminismo representava um projeto europeu com vocação universal, que se daria a partir das vontades e desejos da razão8 humana.




    Neste sentido, o projeto moderno, sobretudo no tocante ao trato da natureza, operou-se no plano da dominação e exploração, ou seja, a “Modernidade ocidental transformou a natureza em ambiente: simples cenário no centro do qual reina o homem, que se autoproclama dono e senhor” (OST, 1995, 10), momento em que se perderá toda a sua consistência ontológica, que deveria pautar a relação homem- natureza.




    Percebe-se que o relato vitorioso da Modernidade tem se constituído em uma lógica imperialista e colonizadora de caráter sociopolítico mercantil e estatal como forma de regulação e de dominação epistemológica técnico-científica, fundada na racionalidade científica (SANCHÉZ RUBIO, 2014, p. 66), com reflexos desastrosos para a relação entre homem e natureza.




    Há que se ressaltar a contribuição de alguns expoentes teóricos e filosóficos que consolidaram a forma dominadora de pensar a natureza, tais como, Copérnico, Galileu, Francis Bacon e Descartes. Colocando a Terra em movimento, Copérnico e Galileu privavam o homem de referência estável, ou seja, por se saber liberto dos vínculos naturais que lhe designavam um lugar fixo e imutável no Universo, o homem não descansaria enquanto não compreendesse e dominasse esse movimento. Um dos principais autores a traçar o programa científico-político deste novo projeto de sociedade foi o inglês Francis Bacon.




    A Modernidade seria constituída como uma república científica, cujo objetivo é o de chegar a um domínio integral da natureza, com vista à evolução da humanidade. Verifica-se uma vinculação do conhecimento à ciência como campo privilegiado para a evidenciação da “verdade”, buscando afastar qualquer conhecimento que fosse diferente de seus pressupostos (MOREIRA, 2007, p. 165).




    A finalidade deveria ser a descoberta das causas e o conhecimento da natureza, a fim de expandir os limites do império do homem sobre esta e a executar tudo o que lhe é possível.




    O programa da “tecnociência moderna” daria conta de todo conhecimento e domínio do Universo. “Primeiro, trata-se de compreender, penetrando o segredo das causas e princípios; em seguida, imita-se a natureza; algum tempo depois, aperfeiçoa-se a natureza, e depois, chegará o momento em que ela é transformada” (OST, 1995, p. 36-7).




    Verifica-se que o século XVII europeu constitui a verdadeira viragem no movimento progressivo de apropriação da natureza pela espécie humana, podendo-se falar em um projeto moderno embasado na pretensão de construir-se uma “supranatureza”, que estaria à disposição dos anseios do sujeito racional (europeu). Segundo Ost (1995, p. 38)




    O programa traçado por Bacon será realizado para além de todas as expectativas; não há uma única das suas antecipações que não se tenha realizado em três séculos e meio de tecnociência. Uma soma prodigiosa de invenções técnicas resultaria do programa, bem como uma considerável melhoria das condições de vida, pelo menos no que respeita às populações do hemisfério Norte do planeta




    Deste modo, afirma-se que a experiência ambiental da Modernidade acaba por anular “todas as fronteiras geográficas e raciais, de classe e nacionalidade, de religião e ideologia: nesse sentido, pode-se dizer que a Modernidade une a espécie humana”, entretanto, tal unidade se constitui de um paradoxo, pois insere todos em um turbilhão de “permanente desintegração e mudança, de luta e contradição, de ambiguidade e angústia” (BERMAN, 2007, p. 23).




    Ato contínuo, Descartes aponta como seguidor dos pensadores acima citados, destacando-se como grande representante do período moderno, ao ponto de Hegel defender que a “verdadeira” Filosofia reaparece nos séculos XVI e XVII, imputando ao filósofo francês aquele que começa a autêntica filosofia moderna.




    Desenvolvendo a fábula de um novo mundo, Descartes torna palpável a visão do mundo que se vincularia à ciência moderna, uma visão de aparência modesta, todavia eivada de superioridade, pelo menos prospectiva, da supranatureza de que se elaborava o projeto.




    A “fabula mundi” seria a história da criação do mundo, liberto das suas obscuridades, suas eventualidades, suas desordens e das suas controvérsias. Eis a fábula: “suponhamos que Deus dispõe, à partida, de uma quantidade de matéria como a que ocupa hoje todo o espaço disponível, como um corpo pleno e homogêneo; suponhamos de seguida que, depois de a ter agitado em todos os sentidos, ele produz um caos original sem igual; suponhamos, finalmente, que Deus, depois de tudo isto, deixa atuar as leis da natureza: a matéria deixa-se decompor em todas as partes e figuras imagináveis, e cada uma destas partes recebe uma determinada quantidade de movimento. Após o que, pelo simples efeito deste mecanismo (a matéria dividida e o movimento), as coisas se disporão a si próprias numa ordem tão perfeita, que corresponderá em todos os aspectos ao mundo que conhecemos” (OST, 1995, p. 39-41).




    Descartes influenciou toda a construção de uma forma de ler o “mundo”, sobretudo a partir da formulação do método científico como forma de se alcançar a verdade. O método cartesiano consistiria na dúvida metódica, a tese de única coisa certa; o “cogito” (garantido pela ideia de perfeição divina), destacando o fato de que haveria uma supremacia do “cogito”, que capta a essência da coisa, ou seja, a sua ideia distinta e clara, não caindo nas ilusões das aparências.




    Verifica-se o caminho necessário para comprovar que existe uma coisa pensante (“res cogitans”); uma vez que o conhecimento somente acontece por meio do entendimento; e não pela sensação ou pela imaginação, e por consequência as regras do método substituiriam “o caos da experiência por uma representação coerente do mundo”.




    A importância do filósofo é ressaltada por Moreira (2012, p. 34) ao dizer que “Descartes, no século XVII, merece destaque por enunciar em sua obra a separação rígida entre sujeito (mente, res cogitans) e objeto (matéria, res extensa)”, construindo um mundo que, de um lado, tem-se o “cogito” e do outro, o resto, ressaltando que nesta dualidade o cogito reina absoluto no meio de um deserto, em que seu poder advém exclusivamente de si mesmo, levando à conclusão de que as suas relações com o exterior são relações de superioridade e de sujeição.




    A partir da separação sujeito-objeto, assentou-se o caminho para o aparecimento do “sujeito racional” (europeu, homem branco e burguês) que, “a priori”, gozaria de neutralidade para executar tal método, uma vez que estaria garantida pela instrumentalização da técnica científica.




    Todavia, a técnica que significava o caminho para o verdadeiro ser ou possibilidade de desvelar o desenvolvimento do implícito na natureza das coisas e, ao mesmo tempo, proteger o núcleo originário para que inspirasse novos horizontes de realização daquilo que a coisa é, ao contrário, foi utilizada para explorar e converter a natureza em objeto de dominação.




    Neste sentido, a tecnologia moderna mais disfarçou e mascarou a técnica, em vez de iluminar seu desenvolvimento, podendo concluir que a ciência e a tecnologia que se destinavam a apresentar verdades e instrumentos ao ser humano, acreditavam que estes, isolados em si mesmos, resultariam suficientes e absolutos em suas constatações. A ambição da nova ciência que se anunciava, na prática, era o triunfo da técnica, ou seja, o objetivo não era conhecer o mundo, mas produzir um outro mundo, mais “evoluído”.




    O que triunfa aqui é um projeto de domínio, que dependia mais da tecnologia do que da ciência, considerando que esta última é mais da ordem do saber, enquanto a primeira é mais da ordem do poder, enquanto o saber respeita as coisas cujos segredos descobre; “o poder, necessariamente, transforma-se e apropria-se delas” (OST, 1995, p. 97).




    Assim, a Ciência Moderna se revelaria útil, ao lançar mão do método cartesiano, na validação de um poder para o sujeito moderno, o que faz necessário desvelar os pressupostos de formação da racionalidade deste sujeito.




    Descartes focou seus estudos na “consciência de si” ou autoconsciência, ou seja, o filósofo desenvolveu o conceito de “subjetividade”, tão caro para o período moderno. Descobria-se um novo paradigma filosófico que nunca tinha sido usado, qual seja, “a metafísica do ego individual moderno, o paradigma da consciência solipsista (diria Karl-Otto Apel)” (DUSSEL, 2010, p. 350-2).




    Esta ideologia teve implicações na disseminação do discurso moderno ocidental colonizador baseado na ciência e na técnica como instrumentos necessários para se alcançar as verdades absolutas.




    Neste sentido, “ideologia e a ciência são solidárias de uma concepção de mundo que construiu uma realidade que, em sua manifestação empírica, lhe confirma sua verdade absoluta, atemporal, imutável” (LEFF, 2003, p. 41).




    Sobre os impactos da filosofia cartesiana no mundo ocidental, Jessé Souza (2000, p. 104), nas linhas de Charles Taylor, destaca que a transição para a Modernidade deve ser vista menos como um “processo abstrato de racionalização e diferenciação” e mais como “uma gigantesca mudança de consciência”. Continua o autor: a “topografia moral do ocidente tem dois aspectos fundamentais: o princípio da interioridade e o princípio da vida cotidiana”. Por questões de pertinência à discussão aqui proposta, será abordado apenas o primeiro.
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